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CIRCULAÇÃO IRRESTRITA – ANO XI – BELO HORIZONTE, TERÇA-FEIRA, 11 DE DEZEMBRO DE 2018, Nº 226 
___________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 

Lei Federal nº 11.419 de 19/12/2006, art 4º 

 
“Assinatura Digital: o presente documento está assinado digitalmente, nos termos da Lei 11.419/ 2006 e MP 2.200-2/2001. A assinatura 
digital constitui forma de encriptação eletrônica do documento. Ela está empregada neste documento eletrônico como recurso 
tecnológico da segurança da informação. Os dados que compõem cada informação deste documento foram cifrados pela assinatura 
digital quando do respectivo armazenamento no equipamento-banco- de-dados do TJMG. Para a cifragem e armazenamento, o Tribunal 
de Justiça de Minas Gerais empregou certificados digitais expedidos por instituição certificadora devidamente credenciada na ICP-Brasil 
(Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira). O presente documento recebeu assinatura digital com uso de Certificado de padrão ICP-
Brasil com algoritmo de assinatura “sha1RSA”, expedido pela Autoridade Certificadora denominada “AC PRODEMGE SRF”, usado 
padrão de algorítimos criptográficos de RSA(1024 bits). Os métodos criptográficos empregados impedem que a assinatura eletrônica seja 
falsificada, ou que os dados do documento digitalmente assinado e armazenado sejam adulterados ou copiados, tornando-os invioláveis. 
Encontram-se garantidas, pela assinatura digital, a autenticidade e a inviolabilidade de todos os dados do presente DIÁRIO DO 
JUDICIÁRIO DO TJMG.” 

 
PRESIDÊNCIA 

 
Secretário Especial da Presidência e das Comissões Permanentes: 

Guilherme Augusto Mendes do Valle 
11/12/2018 

 
PORTARIA CONJUNTA Nº 799/PR/2018 

 
Prorroga o prazo previsto no parágrafo único do art. 1º da Portaria Conjunta da Presidência nº 493, de 25 de abril de 2016, que 
“institui o Projeto Experimental de Teletrabalho, no âmbito da Justiça Comum de Primeiro e Segundo Graus do Estado de Minas 
Gerais, e dispõe sobre sua regulamentação e funcionamento". 
 
O PRESIDENTE e o 1º VICE-PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA e o CORREGEDOR-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso das atribuições que lhes conferem, respectivamente, o inciso II do art. 26, o inciso II do art. 
29 e o inciso I do art. 32, todos do Regimento Interno do Tribunal de Justiça, aprovado pela Resolução do Tribunal Pleno nº 3, de 
26 de julho de 2012, 
 
CONSIDERANDO a Portaria Conjunta da Presidência nº 493, de 25 de abril de 2016, que “institui o Projeto Experimental de 
Teletrabalho, no âmbito da Justiça Comum de Primeiro e Segundo Graus do Estado de Minas Gerais, e dispõe sobre sua 
regulamentação e funcionamento”; 
 
CONSIDERANDO que o prazo previsto no parágrafo único do art. 1º da Portaria Conjunta da Presidência nº 493, de 2016, terá 
termo final no dia 31 de dezembro de 2018; 
 
CONSIDERANDO que está em trâmite na Comissão de Organização e Divisão Judiciárias proposta de Resolução do Órgão 
Especial que tem como objetivo converter em programa oficial do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais – TJMG o 
referido Projeto Experimental; 
 
CONSIDERANDO as atribuições do Grupo de Trabalho constituído por meio da Portaria da Presidência nº 4.252, de 18 de 
setembro de 2018, para "consolidação dos resultados obtidos durante a execução do Projeto Experimental de Teletrabalho, no 
âmbito da Justiça Comum de Primeiro e Segundo Graus do Estado de Minas Gerais", bem como a conveniência e a 
oportunidade de se prorrogar o prazo do Projeto Experimental de Teletrabalho até ulterior deliberação da matéria pelo Órgão 
Especial do TJMG; 
 
CONSIDERANDO o que constou no Processo do Sistema Eletrônico de Informações – SEI nº 0137481-41.2018.8.13.0000, 
 
RESOLVEM: 
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Art. 1º O prazo do Projeto Experimental de Teletrabalho, previsto no parágrafo único do art. 1º da Portaria Conjunta da 
Presidência nº 493, de 25 de abril de 2016, fica prorrogado, a partir do dia 1º de janeiro de 2019, até ulterior deliberação da 
matéria pelo Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais. 
 
Art. 2º Esta Portaria Conjunta entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Belo Horizonte, 10 de dezembro de 2018. 
 
Desembargador NELSON MISSIAS DE MORAIS, Presidente 
 
Desembargador JOSÉ AFRÂNIO VILELA, 1º Vice-Presidente 
 
Desembargador JOSÉ GERALDO SALDANHA DA FONSECA, Corregedor-Geral de Justiça 
 

PORTARIA CONJUNTA Nº 800/PR/2018 
 
Dispõe sobre o funcionamento do Tribunal de Justiça e da Justiça de primeiro grau do Estado de Minas Gerais no período de 20 
de dezembro de 2018 a 20 de janeiro de 2019. 
 
O PRESIDENTE e o 1º VICE-PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS e o 
CORREGEDOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso das atribuições que lhes conferem, 
respectivamente, o inciso II do art. 26, o inciso II do art. 29 e os incisos I do art. 32 do Regimento Interno do Tribunal de Justiça, 
aprovado pela Resolução do Tribunal Pleno nº 3, de 26 de julho de 2012, 
 
CONSIDERANDO que, nos termos do inciso II do § 5º do art. 313 da Lei Complementar estadual nº 59, de 18 de janeiro de 
2001, que contém a organização e a divisão judiciárias do Estado de Minas Gerais, são feriados na Justiça do Estado de Minas 
Gerais os dias compreendidos entre 20 de dezembro e 6 de janeiro, inclusive; 
 
CONSIDERANDO que, de acordo com o § 1º do art. 313 da Lei Complementar estadual nº 59, de 2001, nos dias não úteis, 
haverá, no Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais - TJMG e nos órgãos da Justiça de primeiro grau do Estado, juízes e 
servidores designados para apreciar e processar as medidas de natureza urgente, conforme dispõe o Regimento Interno do 
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais - RITJMG; 
 
CONSIDERANDO que o art. 10 do RITJMG regulamenta os plantões nos fins de semana e feriados no TJMG; 
 
CONSIDERANDO que os critérios para a realização dos plantões destinados à apreciação de “habeas corpus'' e de outras 
medidas de natureza urgente, na Justiça de primeiro grau, estão fixados na Resolução da Corte Superior do Tribunal de Justiça 
nº 648, de 5 de agosto de 2010; 
 
CONSIDERANDO que a Portaria da Presidência nº 2.481, de 5 de agosto de 2010, “regulamenta o plantão destinado à 
apreciação de habeas corpus e de outras medidas de natureza urgente na Comarca de Belo Horizonte''; 
 
CONSIDERANDO a Portaria da Presidência nº 2.482, de 5 de agosto de 2010, que “regulamenta o plantão destinado à 
apreciação de habeas corpus e de outras medidas de natureza urgente nas microrregiões do interior do Estado''; 
 
CONSIDERANDO a Portaria Conjunta da Presidência nº 1, de 2 de agosto de 2016, que "regulamenta o Sistema Eletrônico de 
Execução Unificada - SEEU, criado pelo Conselho Nacional de Justiça - CNJ, no âmbito da Justiça Comum de Primeiro Grau do 
Estado de Minas Gerais, e dá outras providências. 
 
CONSIDERANDO a Portaria Conjunta da Presidência nº 7, de 24 de outubro de 2018, que “regulamenta o funcionamento do 
plantão para apreciação de medidas urgentes durante o recesso forense, nos processos que tramitam pelo Sistema de Execução 
Eletrônica Unificado – SEEU, no Estado de Minas Gerais”; 
 
CONSIDERANDO a especificidade dos casos de urgência envolvendo crianças, assim como a realização, no período matutino, 
das audiências de apresentação dos adolescentes acautelados provisoriamente; 
 
CONSIDERANDO a necessidade da apresentação da pessoa presa, no prazo de 24 horas, ao juiz de direito, em audiência de 
custódia, para decidir pela manutenção ou não da prisão em flagrante, em conformidade com o que regulamentam a Resolução 
do Órgão Especial do Tribunal de Justiça nº 796, de 24 de junho de 2015, que “regulamenta o Projeto Audiência de Custódia, do 
Conselho Nacional de Justiça, no âmbito da justiça comum de primeira instância do Estado de Minas Gerais”, e a Portaria 
Conjunta TJMG/CGJ/SEDS/DPMG/OAB/MG nº 1, de 10 de agosto de 2015, que “regulamenta o funcionamento do Projeto 
Audiência de Custódia, do Conselho Nacional de Justiça - CNJ, no âmbito da comarca de Belo Horizonte”; 
 
CONSIDERANDO que alguns órgãos administrativos da Secretaria do Tribunal de Justiça e da Justiça de primeiro grau não 
podem ter os seus serviços paralisados durante os feriados em questão; 
 
CONSIDERANDO que o § 8º do art. 313 da Lei Complementar estadual nº 59, de 2001, prevê a suspensão dos prazos 
processuais no período compreendido entre os dias 7 e 20 de janeiro de cada ano, ocasião em que não haverá a realização de 
audiências, exceto os casos urgentes, nem sessões de julgamento, sem prejuízo do funcionamento normal dos órgãos do Poder 
Judiciário estadual; 




